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O processo da aprendizagem é extremamen-
te complexo e envolve a participação integral do 
sujeito por suas capacidades intelectuais, pro-
cessos cognitivos, e condições afetivas e emo-
cionais. Depende ainda da família, da escola, dos 
professores e colegas de classe envoltos em um 
cenário socioeconômico e cultural.

Nem toda a dificuldade em aprender configu-
ra um distúrbio do aprendizado podendo estar 
relacionada a problemas emocionais e compor-
tamentais do aluno ou ainda aos fatores rela-
cionados ao conteúdo ensinado, à qualidade do 
professor, aos métodos de ensino e ao ambiente 
de aprendizado.
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Introdução

A aprendizagem se refere à capacidade que 
um determinado indivíduo tem para adquirir 
novos conhecimentos, desenvolver compe-
tências e mudar seus comportamentos, com o 
objetivo de lidar com as exigências externas. 
Considerando que vivemos em uma sociedade 
onde a educação é considerada um dos princi-
pais alicerces para o desenvolvimento infantil, 
e ainda um dever da família e do Estado, vemos 
a importância que a aprendizagem tem no nosso 
dia-a-dia1.
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Nesse contexto, diversas condições de saúde 
podem afetar o processo de aprendizagem den-
tre elas as doenças crônicas. Segundo a definição 
da Organização Mundial de Saúde (OMS), as con-
dições crônicas de saúde podem ser entendidas 
como perturbações de saúde que persistem por 
longos períodos de tempo, podendo se estender 
ao longo de toda a vida e que se caracterizam 
pela necessidade de tratamento contínuo e du-
radouro, demandando cuidados permanentes. 
As limitações decorrentes podem ser de base 
biológica, psicológica e cognitiva, destacando-
-se suas respectivas repercussões, como limi-
tações de determinadas funções, restrições no 
desempenho de papéis sociais, dependência de 
medicamentos, alimentação especial, uso de dis-
positivo tecnológico e cuidados assistenciais em 
serviços de saúde2.

Diante de tudo isso, torna-se cada vez mais 
importante o trabalho interdisciplinar entre a 
neurologia infantil e as diversas áreas relacio-
nadas ao processo de ensino e aprendizagem 
como a pedagogia, psicologia e psicopeda- 
gogia.

Dentre as diversas condições crônicas de 
saúde que merecem uma atenção neuropedagó-
gica é a epilepsia, uma vez que é considerada 
um dos transtornos neurológicos mais comuns 
na faixa etária pediátrica com taxas de incidên-
cia de até 80 casos por 100.000 pessoas por 
ano3, sendo a sua frequência, maior nos primei-
ros anos de vida caindo progressivamente até a 
adolescência.

Outro ponto que deve chamar a nossa aten-
ção é que a prevalência de epilepsia tende a ser 
maior em países em desenvolvimento, como 
o nosso, onde se observa, ainda, que a grande 
maioria dos paciente não tem acesso ao trata-
mento adequado4.

Assim, o objetivo do Departamento Científico 
de Neurologia da Sociedade Brasileira de Pedia-
tria é avaliar os principais aspectos que relacio-
nam as epilepsias à aprendizagem bem como 
oferecer, de forma prática, orientações que po-
dem nortear pediatras e pedagogos.

Epilepsia e aprendizagem

As dificuldades escolares apresentadas pela 
criança com epilepsia podem estar relacionadas 
a múltiplos fatores, desde a própria epilepsia e 
seu tratamento, até variáveis envolvidas no pro-
cesso de escolarização como a expectativa dos 
pais e professores quanto ao sucesso da crian-
ça, rejeição de professores e colegas de escola,  
baixa autoestima, funcionamento familiar e o 
próprio estigma trazido pela epilepsia5,6.

Estigma

O estigma pode ser definido como um atri-
buto depreciativo, fraqueza ou desvantagem. 
Quem é estigmatizado possui atributos não acei-
táveis pela sociedade e então passa a ser margi-
nalizado por ela7. Em se tratando das epilepsias, 
as consequências do seu diagnóstico vão muito 
além das crises em si, uma vez que a epilepsia 
ainda é cercada de muitos preconceitos, o que 
afeta a qualidade de vida e reforça o estigma 
existente de quem padece dela8.

A pessoa que se sente estigmatizada acredi-
ta ser inadequada e inferiorizada em relação à 
sociedade. Muitas pessoas não se sentem capa-
zes para lidar com esta situação, o que produz 
distúrbios comportamentais como insegurança 
e isolamento, ou dificuldades de ajustamento  
psicossocial9.

O estigma pode afetar a vida do estudante 
com epilepsia de diversas maneiras. Ele influen-
cia nas relações sociais, nas oportunidades es-
colares e também nos mais variados contextos 
sociais uma vez que, a presença de crises epilép-
ticas, muitas vezes imprevisíveis, tornam difícil 
a adequação do estudante às diversas situações 
sociais10.

Além do estigma público associado às epi-
lepsias, existe ainda o estigma internalizado, 
que é um fenômeno altamente pessoal e que se 
estabelece à medida que o indivíduo torna-se 
consciente de sua condição de estigmatizado, 
concorda e aplica a si próprio os estereótipos ne-
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gativos sobre seu transtorno11. O estudante aco-
metido passa a acreditar que amigos e colegas 
têm opiniões negativas a seu respeito passando 
a se rotularem como socialmente inaceitáveis 
levando à ansiedade, depressão e isolamento 
social, todos esses, fatores potencialmente pre-
judiciais ao rendimento escolar.

Dentre as diversas causas do estigma, os 
principais seriam aqueles relacionados à fal-
ta de informação adequada quer a respeito da 
imprevisibilidade das crises, de possíveis fato-
res desencadeantes, do prognóstico e também 
do real impacto social que as epilepsias con-
ferem a cada pessoa. Assim, um passo deter-
minante a fim de se reduzir o impacto causado 
pelo estigma nas escolas seria a realização de 
campanhas de conscientização e oferecimen-
to de informações de qualidade a respeito das  
epilepsias.

Dicas práticas:

Campanhas massivas, sem um público-alvo bem 
determinado são de pouca valia. O ideal é que 
cada campanha de conscientização seja planeja-
da e direcionada para públicos específicos e que 
tenham uma relação funcional com a epilepsia. 
Assim, em um ambiente escolar, a comunicação 
deve ser individualizada de acordo com o pú-
blico-alvo: familiares, professores, diretores de 
escola, etc.

A memória visual gera maior impacto na aqui-
sição de conceitos. Apresentações práticas (de-
monstrar ao vivo o que se deve fazer diante de 
uma crise em sala de aula por exemplo) associa-
das a informações apropriadas são mais eficazes 
na mudança de conceitos e atitudes.

A atitude dos pais

O envolvimento dos pais na educação dos 
filhos sempre foi um componente fundamen-
tal em qualquer programa escolar uma vez que 
dependendo da intensidade e extensão da sua 
participação, os pais conseguem transformar o 
ambiente educacional e influenciar diretamente 
na aprendizagem dos filhos12.

Quando a criança apresenta epilepsia os pais 
podem adotar uma atitude de excessiva vigilân-
cia, ansiedade e superproteção, levando ao iso-
lamento social, dificuldades de relacionamento 
e infantilidade. Esse fenômeno ocorre mesmo 
apesar de a epilepsia já se encontrar bem con-
trolada e pode se prolongar ao longo de toda a 
vida acadêmica do estudante13.

A insegurança e por vezes o desconhecimento 
dos pais em relação à epilepsia constitui, muitas 
vezes um fator limitador da atuação da escola e 
dos professores no manejo da criança com epilep-
sia. Por vezes, os pais não informam à escola que 
o filho tem a doença e mesmo as crianças costu-
mam esconder o fato14 e quando o sigilo passa a 
fazer parte da adaptação das famílias à doença e 
o esforço para a manutenção deste é proporcio-
nal à intensidade do estigma percebido15. Outro 
comportamento frequente e muitas vezes dano-
so, ocorre quando os pais mascaram a condição 
dizendo que as crises epilépticas são “desmaios” 
ou “quaisquer outros problemas neurológicos”15.

Estudantes com epilepsia também sofrem 
com o preconceito de pais de crianças sem epi-
lepsia que impedem seus filhos de estudar e 
brincar com elas. Além de limitar a criança no 
desenvolvimento de relações sociais, este tipo 
de atitude pode deixar a criança com raiva, an-
siedade, confusão e depressão afetando seu ren-
dimento e sua frequência escolar16.

Ainda que os pais incentivem os alunos com 
epilepsia em suas atividades escolares, algumas 
atitudes podem tornar a vida escolar muito mais 
difícil. Por exemplo, muitos pais e professores 
também impedem ou limitam atividades espor-
tivas, revelando uma atitude superprotetora em 
relação às pessoas com epilepsia. Esta relutância 
é devida, em parte, pelo medo da possibilidade 
de desencadeamento das crises pelo exercício 
físico ou pelo receio de ocorrência de lesões du-
rante o exercício. Seria muito importante que se 
soubesse que a ocorrência de crises durante a 
prática de exercícios físicos é algo raro e que a 
atividade física regular promove um melhor con-
trole das crises e melhora das funções cognitivas 
em pessoas com epilepsia17.
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Finalmente, as atitudes parentais podem afe-
tar a qualidade de vida de toda a família. Mui-
tos pais referem que a epilepsia sobrecarrega a 
criança e a família, o que leva à restrição de ativi-
dades e aumento de responsabilidade de todos, 
inclusive de irmãos. Muitas vezes os pais dis-
pensam tanta atenção aos filhos com epilepsia 
que acabam esquecendo dos outros membros da 
família, podendo gerar um significativo aumen-
to de problemas comportamentais em irmãos de 
crianças com epilepsia18.

Dicas práticas:

Quase todas as atividades esportivas são ade-
quadas para indivíduos com epilepsia que es-
tejam com suas crises relativamente bem con-
troladas. Entretanto, é importante salientar que 
cada caso deve ser avaliado individualmente. 
Há, no entanto, alguns esportes contraindicados 
para pessoas com epilepsia, como: paraquedis-
mo, mergulho, boxe, alpinismo, motociclismo, 
aviação. Já os esportes com alguma restrição se-
riam: natação, canoagem, ciclismo, esqui aquáti-
co, windsurfe, esportes de contato.

Neurodesenvolvimento e  
comorbidades cognitivas  
em crianças com epilepsia.

As comorbidades cognitivas em crianças com 
epilepsia podem estar relacionadas à etiologia 
subjacente (a causa da epilepsia), a idade de 
início das crises, a frequência e a localização do 
foco epileptogênico19.

É compreensível que uma elevada frequ-
ência de crises epilépticas, assim como fatores 
relacionados a maior gravidade das epilepsias 
exerçam um impacto negativo no rendimento 
escolar. Estudantes que apresentam crises fre-
quentes podem não se recuperar completamen-
te no intervalo entre as crises, podem ter suas 
funções cognitivas afetadas por até alguns dias 
após as crises e crises epilépticas graves assim 
como as demandas geradas pelo seu tratamen-
to e investigação levam a elevado absenteísmo  
escolar20.

Deficiência intelectual

Crianças com epilepsia frequentemente 
apresentam algum grau de comprometimento 
cognitivo. Em estudo realizado por Berg e co-
laboradores avaliaram centenas de crianças e 
adolescentes com epilepsia e os acompanharam 
por cerca de uma década após o início das suas 
crises. Eles observaram que 74% apresentavam 
um funcionamento global dentro da média, sen-
do que os quadros mais graves de comprometi-
mento cognitivo foram evidenciados naquelas 
crianças com epilepsias de início precoce, epi-
lepsias sintomáticas e aquelas diagnosticadas 
com alguma síndrome epiléptica21.

Transtorno de déficit de atenção  
e hiperatividade (TDAH)

O TDAH é mais comum em crianças com epi-
lepsia ocorrendo em mais de 28% dos casos 
(comparados com uma frequência de 5% a 10% 
de TDAH na população pediátrica geral). Obser-
va-se ainda que, crianças com epilepsia tendem 
a apresentar, com maior frequência o TDAH do 
subtipo predominantemente desatento22.

É interessante notar que os sintomas de TDAH 
costumam ser observados até mesmo antes do 
aparecimento das crises e que, muitas vezes, os 
sintomas de TDAH são vistos em crianças e ado-
lescentes que já estão há mais de um ano sem 
novos episódios de crise ou ainda que estejam 
sem medicação anticrises. Dados como estes su-
gerem que o TDAH e a epilepsia podem ter uma 
relação fisiopatológica comum23.

É importante ainda notarmos que crianças 
com epilepsia têm maiores dificuldades em re-
ceber o diagnóstico e o tratamento adequado 
para o TDAH. Muitos pais e professores atribuem 
a falta de atenção à presença das crises ou ain-
da ao tratamento farmacológico, dispensando 
uma avaliação formal para um possível quadro 
de TDAH. Outros ainda, relutam em oferecer um 
tratamento adequado ao déficit atencional com 
o uso de psicoestimulantes com o receio de que 
estes possam desencadear crises epilépticas, 
ainda que não haja nenhuma evidência, até o 
momento, de que isso ocorra24.



5

Departamento Científico de Neurologia (gestão 2022-2024)  •  Sociedade Brasileira de Pediatria

Transtorno do espectro autista (TEA)

A prevalência de epilepsia em crianças com 
TEA varia entre 5% e 40% sendo maior quando 
associadas a deficiência intelectual e alterações 
motoras25.

De modo semelhante ao autismo, a epilepsia 
apresenta múltiplas causas, assim, a ocorrência 
de ambas as condições em uma mesma pessoa 
pode ocorrer de três maneiras: 1) de forma to-
talmente independente ocorrendo ao acaso;  
2) quando o autismo e a epilepsia estão asso-
ciadas a uma doença genética em comum, como 
acontece com a síndrome do X-frágil, a esclero-
se tuberosa, a síndrome de Rett, a síndrome de  
Dravet entre outras encefalopatias epilépticas 
raras e; 3) quando ambas as condições refletem 
um insulto cerebral em fases precoces do neu-
rodesenvolvimento, como infecções congênitas, 
quadros de anóxia, entre outros26.

Transtornos específicos da aprendizagem

Os transtornos específicos da aprendizagem 
podem ser sutis e de difícil diagnóstico em es-
tudantes com epilepsia, entretanto, tendem a 
ocorrer em maior frequência que na população 
geral. Em estudo realizado por Sillanpa e colabo-
radores verificou que em crianças com epilepsia 
em idade escolar, 18,6% apresentavam quadro 
de dislexia, 17,6% de disgrafia e 14,7% apre-
sentavam quadro de discalculia27.

Múltiplos fatores podem ser elencados para 
se explicar uma maior frequência de transtor-
nos específicos de aprendizagem em estudantes 
com epilepsia como:

•	 Idade de início das crises epilépticas: quanto 
mais precoce maiores as chances de um com-
prometimento cognitivo (os insultos cerebrais 
relacionados à etiologia das crises podem in-
terferir no neurodesenvolvimento normal e o 
início precoce das crises pode aumentar a vul-
nerabilidade cerebral aos efeitos deletérios 
das crises epilépticas)28.

•	 Epilepsias sintomáticas vs. criptogênicas: as 
epilepsias sintomáticas (aquelas associadas 

a uma alteração no sistema nervoso central) 
apresentam maior risco para o aparecimento 
de transtornos específicos de aprendizagem 
quando comparadas às epilepsias criptogêni-
cas (caracterizadas por crises não provocadas 
nas quais não se encontra um fator associado 
que aumente o risco para a ocorrência de cri-
ses epilépticas)29.

•	 Localização e lateralização do foco epilepti-
forme: pacientes com epilepsia do lobo tem-
poral apresentam desempenho acadêmico pior 
e maior frequência de dificuldades de leitura e 
escrita quando o hemisfério cerebral esquerdo 
encontra-se envolvido30.

Dicas práticas:

Pais e professores quando diante de algum 
estudante com epilepsia devem monitorar cons-
tantemente a sua aprendizagem, rendimen-
to escolar e comportamento promovendo um  
diagnóstico e intervenções precoces.

Tratamento das epilepsias  
e desempenho escolar

É indiscutível que o acompanhamento clíni-
co e tratamento adequados são fundamentais 
em todos os casos de epilepsia. Entretanto, é ne-
cessário que se saiba que o tratamento farmaco-
lógico das crises epilépticas necessitam de uma 
atenção especial.

Se por um lado os fármacos anticrises pro-
movem redução na frequência das crises le-
vando à melhora dos processos cognitivos da 
aprendizagem e melhorando ainda o ambiente 
psicossocial do aluno, por outro lado, o efei-
to adverso dessas mesmas medicações podem 
impactar no desempenho escolar do aluno com  
epilepsia31.

Dentre os efeitos adversos possíveis relacio-
nados aos fármacos anticrises aqueles mais re-
lacionados a impacto acadêmico são: sonolência 
e incoordenação; dificuldades atencionais; alen-
tecimento dos processos mentais e; alterações 
comportamentais e do humor32.
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Cabe lembrar que os efeitos adversos rela-
cionados às medicações ocorrem com mais fre-
quência no início do tratamento e estão ainda 
diretamente relacionados ao número de medi-
camentos que o paciente faz uso e o tempo de 
tratamento.

Dicas práticas:

Pais e professores devem estar constantemen-
te alertas e registrar toda e qualquer alteração 
apresentada pelo aluno e comunicá-la ao mé-
dico assistente e jamais alterar ou suspender 
quaisquer medicações por conta própria.

Conclusões

É fundamental que desde o momento do 
diagnóstico da epilepsia independentemente da 
idade do paciente, que pais, familiares, escola e 

professores sejam adequadamente orientados 
quanto à doença e seus cuidados. Os desafios 
específicos da epilepsia incluem obter controle 
sobre uma condição crônica muitas vezes de di-
fícil prognóstico, controle e associada frequen-
temente a estigma.

A educação acerca das epilepsias é de suma 
importância. As crianças passam muito tempo 
em ambiente escolar e a atuação do profissional 
de educação no processo de educação em saú-
de é essencial, pois, a rede social do aluno com 
epilepsia, quando bem orientada, terá mais se-
gurança ao lidar com as situações adversas e im-
previstas das crises em ambiente escolar. Além 
disso, o educador é um elemento importante no 
fornecimento de informações corretas e não pre-
conceituosas sobre diversos assuntos, inclusive 
na área da saúde.

O que se deve buscar, cada vez mais, é uma 
maior cooperação entre a neurologia pediátri-
ca e a pedagogia, promovendo um ambiente de 
aprendizado mútuo.
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